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RESUMO: 
As organizações do terceiro setor têm um espaço significativo no contexto social e 
econômico das nações. O estudo dedica-se a estudar a gestão de custos nessas 
organizações incluindo novos parâmetros que possibilitem a identificação e 
mensuração do real desempenho destas entidades. Resume pesquisa  exploratória 
aplicada, na análise dos custos, resultados e balanço de dois exercícios 
consecutivos uma Organização de Assistência Social.Os resultados se prestam a 
fundamentar a dicotomia entre o critério de avaliação sob a óptica financeira 
(privada) e, a óptica social (dos resultados e efeitos). As diferenças apuradas 
fundamentam um modelo de contabilidade para apoio ao processo decisório tanto 
de gestores, como dos parceiros externos.  

 

PALAVRAS-CHAVE: organizações sem fim lucrativo, assistência social, 
contabilidade, indicadores de desempenho. 

 



 
1. INTRODUÇÃO 
No final do século passado, a sociedade civil passou a se organizar de modo a atuar 
em várias atividades "abandonadas" por diferentes instituições do Estado. A rigidez 
nessa assertiva inicial decorre dos entendimentos que esse processo ocorre em um 
contexto, predominantemente ideológico, ou seja, neoliberal, cujos efeitos após  
um processo mais intenso e inicial (meados da década de 60 e 70), têm sido melhor 
e mais consistentemente estudado e analisado, sob o ponto de vista cientifico.  
Na literatura acadêmica mais recente, encontram-se  constantes referências a esse 
núcleo de atividades e organizações, de características amplas, serviços 
diversificados e, citadas como do Terceiro Setor.  
Segundo Peyon (2004, p.5): 
  

“Conceituar o que vem a ser chamado Terceiro Setor não tem sido 
tarefa fácil. Ainda não há definição legal para esse segmento. 
Renomados autores formulam os mais variados conceitos. O que 
ninguém tem dúvidas é que ele existe e, além da sua essência de 
enfrentamento da pobreza e da exclusão social, também está 
interferindo na economia dos países, gerando empregos e consumindo 
bens e serviços. È um fenômeno mundial”. 

 
Essas organizações (também citadas como ONGs) atuam na prestação de serviços 
beneficentes, filantrópicos, culturais, educacionais, científicos, artísticos, literários, 
recreativos, de proteção ao meio ambiente, esportivos, dentre outros, integrando o 
referido setor.  
De acordo com MENDES (1999), foi na Organização das Nações Unidas - ONU, 
na década de 40, que o termo ONG surgiu pela primeira vez, sendo que em 1945 
(constituição da ONU) a ata de sua formação cita o termo organizações não 
governamentais. 
 FERNANDES (1994, p.21) por sua vez, considera o terceiro setor como:  
 

...um conjunto de organizações e iniciativas privadas que visam à produção 
de bens e serviços públicos. Este é o sentido positivo da expressão. “Bens e 
serviços públicos”, nesse caso implicam uma dupla qualificação: não geram 
lucros e respondem a necessidades coletivas. 

 
 Este mesmo autor, ainda identifica que as ONGs tornaram-se um fenômeno 
massivo no continente Latino-Americano a partir da década de 70, tendo 68% 
dessas organizações surgidas após 1975, passando a integrar um núcleo no sistema 
social e econômico importantei. Um detalhe elucidativo a respeito do mesmo pode 
ser sintetizado na figura e quadro 1,  a seguir: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Figura 1: A tríade entre o Estado, o mercado e o terceiro setor. 
 

  

Mercado

3º Setor Estado 

 
Fonte: Fernandes (2000) 

 
Quadro 1 – Os Setores segundo Origem e Finalidade1. 

 Primeiro Setor Segundo Setor Terceiro Setor 
Origem Pública Privada Privada 

Finalidade Pública Privada Pública 
Fonte: Fernandes (2000, p.5). (Adaptada pelos autores). 

Duas grandes vertentes podem ser observadas a respeito do desenvolvimento e 
crescimento dessas organizações. Segundo FALCONER & VILELA (2001) “o 
terceiro setor surge como portador de uma nova e grande promessa: a renovação do 
espaço público, o resgate da solidariedade e da cidadania, a humanização do 
capitalismo e, se possível, a superação da pobreza”. De forma diferente,  
MONTÃNO (2002) se refere ao Terceiro Setor como aquele que surge para o 
cumprimento de políticas neoliberais na flexibilização das relações de trabalho, 
afastamento do Estado das responsabilidades sociais,....., sendo que o terceiro setor 
é colocado num patamar de co-responsabilização das questões públicas pelo 
Estado, propiciando a sua desresponsabilização com o eufemismo de 
publicização”. Em economias em desenvolvimento, como a brasileira, onde 
predomina historicamente alto nível de desigualdades sociais (em que pese o 
esforço e, dedicação a políticas e programas de redistribuição de renda, pelos 
sucessivos governos), a reestruturação do sistema prestador de serviços, quanto a 
funções, finalidades e atividades de natureza sociais que passa a absorver nesse 
processo, passam a ser re-analisadas pelos pesquisadores, uma vez que já se dispõe 
de dados  mais bem consolidados e transparentes. 
O que parece ser consenso entre os já referidos e outros autores, é que o Terceiro 
Setor vem se expandindo em todas economias, em virtude da atuação ineficiente 
do Estado, em especial na área social.  
 
1.1 O TERCEIRO SETOR NO BRASIL. 
Segundo o IBGE, no ano de 2000 mais de 276 mil fundações privadas e entidades 
sem fins lucrativos no Brasil, o integravam. Dentre as organizações do Terceiro 
Setor, existem diversas categorias de entidades, foram classificadas de acordo com 
o ramo de atividade de cada uma. Um dos sistemas de classificação mais aplicado 
por pesquisadores de diversos países, em trabalhos relacionados ao terceiro setor, é 
o da International Classification of Nonprofit Organizations – ICNPO, o qual 

 



utiliza o critério de estabelecimento e atividade econômica como base de 
classificação em que as organizações são diferenciadas, segundo os serviços e bens 
que produzem e, divididas em 12 grupos (LANDIM; BERES: 1999): 

 
Quadro 2: Classificação Internacional das Organizações do Terceiro Setor 

(ICNPO). 
GRUPOS GRUPOS 

1. CULTURA E RECREAÇÃO 
01. Cultura e Arte 
02.  Esportes 
03.  Outras em Recreação e Clubes Sociais 
 

7. SERVIÇOS LEGAIS, DEFESA 
DE DIREITOS CIVIS E 
ORGANIZAÇÕES POLÍTICAS.  

20. Defesa dos Direitos Humanos, 
Civis e Organizações Cívicas.  

21. Serviços Legais  
22. Organizações Políticas 

2. EDUCAÇÃO E PESQUISA 
04. Educação Infantil, Fundamental e 
Média. 
05. Educação Superior  
06. Outras Ações em Educação 
07. Pesquisa 

8. INTERMEDIÁRIAS 
FILANTRÓPICAS E DE 
PROMOÇÃO DO 
VOLUNTARIADO  
23. Fundações Financiadoras  
24. Organizações Intermediárias e 
de Promoção do Voluntariado  

3. SAÚDE 
08. Hospitais e Clínicas de Reabilitação 
09. Casas de Saúde 
10. Saúde Mental e Intervenção de Crises 
11. Ações Específicas em Saúde 

9. ATIVIDADES 
INTERNACIONAIS  
25. Atividades Internacionais  
 

4. ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO 
SOCIAL 
12. Promoção Social 
13. Emergência e Amparo 
14. Auxílio à Renda e Sustento 

10. RELIGIÃO  
26. Associações e Congregações 
Religiosas 

5. MEIO AMBIENTE 
15. Meio Ambiente 
16. Proteção à Vida Animal 
 

11. ORGANIZAÇÕES 
PROFISSIONAIS, DE CLASSES 
E SINDICATOS.  
27. Organizações Empresariais e 
Patronais  
28. Associações Profissionais  
29. Organizações Sindicais  

6. DESENVOLVIMENTO E MORADIA 
17. Desenvolvimento Social, Econômico e 
Comunitário. 
18. Moradia 
19. Emprego, Treinamento e Geração de 
Renda. 

12. OUTRAS ÁREAS DE 
ATUAÇÃO  
30. Outros Sub-Grupos de 
Atuação 
 

Fonte: International Classification of Nonprofit Organizations (in: LANDIM; 
BERES, 1999, p.12). 

 
OLAK (2000, p.28) também destaca as principais características das organizações 
do terceiro setor: 
 



1) Objetivos institucionais, voltados para provocar mudanças sociais; 
2) Principais fontes de recursos financeiros são provenientes de doações, 

contribuições, subvenções e prestação de serviços comunitários; 
3) Lucro é o meio para atingir os objetivos institucionais e não um fim; 
4) Patrimônio/resultados, não há participação/distribuição aos provedores; 
5) Aspectos fiscais e tributários, normalmente são imunes ou isentas; 
6) Resultado social é difícil de ser mensurado monetária e economicamente. 

 
No mesmo sentido, a referência de DRUCKER (2001), nos indica que os modelos 
utilizados não foram criados para, atender organizações do terceiro setor, uma vez 
que estas, apresentam um processo de desenvolvimento próprio, quanto a gerir, 
controlar e avaliar  resultados e desempenho, diferentemente da lógica que norteia 
tanto organizações do setor público, como empresariais: 
 

“As instituições sem fins lucrativos tendem a não dar prioridade ao 
desempenho e aos resultados. Contudo eles são muito importantes – e 
muito mais difíceis de medir e controlar – nas instituições sem fins 
lucrativos do que nas empresas”. DRUCKER (2001, p.79). 

 
No desenvolvimento mais recente do sistema capitalista conformou-se um aparato 
institucional, legal e econômico ao qual as organizações do setor se encontram 
submetidas, como decorrência do seu crescimento absoluto, diversificação de 
finalidades, volume de recursos de que se apropriam e, a forma de aplicação dos 
mesmos. Com isso a sociedade lhes imputa exigências de adequada e qualificada 
gestão, conforme corrobora SCHARF E MALTA (2001, p. A-9).  
Este trabalho ao apresentar alguns elementos de pesquisa mais ampla (ainda em 
desenvolvimento), dentro do contexto das organizações do terceiro setor, se dedica 
a desenvolver um modelo de avaliação de desempenho, a ser aplicado às 
organizações de um dos segmentos do terceiro setor, ou seja, de entidades 
assistenciais (doravante simplesmente referidas como EAS). Mais especificamente, 
esta contribuição procura identificar e conhecer as dificuldades na construção da 
avaliação de desempenho, além do que, propor um modelo de avaliação de 
desempenho econômico-financeiro às entidades assistenciais. Esta comunicação 
sintetiza o estudo  das ações que fazem parte da atividade-meio e atividade-fim da 
entidade, quantifica e as avalia, transferindo o impacto destes valores às 
demonstrações financeiras regulamentares. Como conseqüência,   leva a identificar 
e inter-relacionar  os critérios avaliação do desempenho, sob óptica econômico-
financeira  privada, com aqueles de desempenho social (de interesse tanto de 
agentes sociais externos -parceiros ou não-, como internos – gestores- interessados 
maiores em melhorar a eficácia da gestão).  
 
 1.2 A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO EM 
ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SETOR. 
Gerir ONGs é ter como desafio manter sua sustentabilidade, ou seja, captação de 
recursos financeiros, materiais e humanos para manter a estrutura, em acordo com 
os objetivos propostos em seu estatuto social. Os recursos, principalmente 
financeiros, podem ser obtidos junto ao governo, empresas, pessoas físicas e outras 
organizações. Cada vez mais, um número maior de organizações concorre para a 
obtenção desses recursos. Os financiadores, quando engajados em seus projetos e 
programas, exigem e necessitam informativos de gestão que contemplem ao 
mesmo tempo, a sustentatibilidade e, desempenho eficaz no caminho de atingir 



seus complexos objetivos, dando um novo caráter à gestão do controle e do 
planejamento. Por essa razão é que a criação de instrumentos de gestão mais 
adequados aos processos, operações, uso de recursos (trabalho, espaço, 
equipamentos, insumos específicos) para as ONGs se tornam campo importante de 
estudos. Neste sentido torna-se sugestivo se tomar a referencia de TACHIZAWA 
(2004, p.208) ao tratar o conceito de indicadores, quando enfatiza que os mesmo 
apresentam dois níveis de abrangência: 
 

 Indicadores de gestão destinam-se a avaliar a organização como prestadora 
de serviços a seus “usuários”, com mensuração de parâmetros estratégicos, 
principalmente no que tange a interação da organização com o ambiente 
externo. 

 Indicadores de qualidade e desempenho destinam-se a avaliação da 
qualidade e de desempenho relativa a cada processo da organização, é onde 
se situam os indicadores de gestão ambiental e de responsabilidade social. 
Estes indicadores ainda buscam relacionar a percepção do “usuário” quanto 
ao produto/serviço recebido, medindo o grau de satisfação do “usuário” com 
relação ao produto/serviço utilizado. 

 
A adoção de indicadores que mensurem o desempenho em termos de clientes, de 
processos, e em nível global constitui um fator fundamental para a organização 
viabilizar a adoção da configuração organizacional (...). 
A seleção de objetivos e métricas relacionadas é um determinante importante da 
eficácia de uma instituição, uma vez que as decisões são tomadas com base em 
fatos, dados e informações quantitativas. É com esse propósito que surgem os 
indicadores de desempenho. (grifo do autor: p. 210 e 211). Nesta linha de 
contextualização, cumpre salientar que a escolha dos indicadores para avaliação de 
projetos ou atividades ocorre em função do que se quer avaliar, dentro de um 
horizonte temporal de objetivos, que precedem a decisão do gestor: a eficiência, 
eficácia, efetividade ou impacto.  

 Eficiência: Indica se os recursos (financeiros, materiais e humanos) foram 
utilizados de maneira adequada em relação às atividades e resultados 
atingidos. Pode ser descrito como o processo pelo qual a organização 
maximiza seus fins com a utilização do mínimo de recursos possível. 

 Eficácia: Observa se as ações/atividades permitiram alcançar os 
resultados previstos.  

 Efetividade: Indica em que medida os resultados do projeto/atividades, em 
termos de benefícios ou mudanças serão incorporados de modo permanente 
à realidade da população atingida. 

 Impacto: Diz respeito às mudanças em outras áreas não diretamente 
trabalhadas pelo projeto/atividade; demonstra a influência do trabalho.  

ROCHE (2000, p.37) define impacto como: “Avaliação de impacto é a análise 
sistemática das mudanças duradouras ou significativas – positivas ou negativas, 
planejadas ou não – nas vidas das pessoas e ocasionadas por determinada ação ou 
série de ações”. Esta revisão conceitual e teórica de impacto, efetividade, eficácia e 
eficiência merecem ser rediscutido e reinterpretado, no caso das EAS e, mesmo de 
outras organizações do terceiro setor, dada a singularidade de seus objetivos, 
processos e produtos (serviços) finais. Como decorrência, influenciarão na 
conformação de seus instrumentos de gestão.  Neste âmbito é que se situa o 
objetivo geral deste documento, o de valorizar as ações de uma EAS, agregando 
preços e custos sociais às suas atividades (trabalhos voluntários, ações da entidade) 



e serviços (produtos) finais. Mais especificamente do aprimoramento de processos 
e instrumentos contábeis trazendo-os mais próximas das finalidades e impactos 
efetivos dos serviços destas organizações. De maneira mais simples, demonstrar 
uma nova estruturação de procedimentos e tratamento para contabilização de 
fatores não mensurados na escrituração legal e, de demonstrativos mais adequados 
aos parceiros, tomados aqui como os grupos de interesse predominantes (governo, 
financiadores, usuários). 
 
1.3   A METODOLOGIA  
Para tratamento do tema (fundamentado em pesquisa de natureza descritiva-
exploratória mais ampla), foi utilizado o método do caso (YIN, 2001), no sentido 
de melhor atender ao caráter descritivo para a avaliação de desempenho dessas 
organizações e, o caráter exploratório aplicado, ao sistematizar os procedimentos e 
tratamento de dados primários verificados em EAS, segundo os seguintes 
procedimentos: 
 

 Quantificação e valoração dos serviços voluntários e gratuitos recebidos e 
oferecidos pela entidade; 

 Quantificação e valoração dos serviços ofertados pela entidade; 
 Elaboração de uma nova demonstração de resultado incluindo os valores dos 

serviços voluntários e gratuitos e dos serviços ofertados; 
 Cálculo dos indicadores econômico-financeiros das demonstrações sem a 

valorização dos serviços gratuitos recebidos e ofertados; 
 Cálculo dos indicadores econômico-financeiros das demonstrações com a 

valorização dos serviços gratuitos recebidos e ofertados; 
 Elaboração de quadro comparativo das demonstrações sob óptico 

econômico-financeiro x óptico social; 
 Analise desempenho da entidade e considerações finais.  

 
2.  EAS: ESTUDO DOS CUSTOS E DESEMPENHO. 
O presente estudo abordou a avaliação de desempenho em EAS, não 
governamental sem fins lucrativos. A EAS caso, atende crianças e adolescentes 
carentes portadores de cardiopatias, procedentes de diversas regiões do Brasil e de 
países vizinhos, acompanhadas de suas mães ou acompanhantes, para tratamento 
no Instituto do Coração - InCor. O InCor é órgão mantido e apoiado pelo Governo 
do Estado de S. Paulo e pela Fundação E. Zerbini, com unidades médicas situadas 
no complexo universitário da Faculdade de Medicina da Universidade de S.Paulo 
(FMUSP), no bairro da Consolação. É reconhecido centro de referência 
internacional na pesquisa, ensino e especialização médica em patologias cardíacas. 
Adicionalmente, pois, a estas complexas funções científicas e aplicadas de seus 
diversos órgãos e setores, criou, implementou e organizou a EAS, como entidade 
correlata, independente e complementar, com a função de atendimento 
multidisciplinar ao cardiopata e acompanhante, durante o período em que 
permanecem em São Paulo, para realização de cirurgias, retornos periódicos para 
exames, consultas e reavaliação médica, quando encaminhadas pelo Instituto do 
Coração-InCor (Hospital de Clínicas - FMUSP).  Proporciona hospedagem, 
alimentação, apoio social, psicológico e pedagógico, mediante um complexo de 
programas que têm como fim, transformar a situação nuclear-crítica da pré e pós-
cirurgia, como oportunidade de inserção de um processo de crescimento e 
aprendizado ao individuo (paciente) e à família (pais, acompanhantes). 
 



 
2.1 CARACTERÍSTICAS DOS PROGRAMAS E ATIVIDADES DA EAS. 
A EAS é mantida por uma rede de parceiros, que colabora financeira e/ou 
participativamente nas diversificadas ações desenvolvidas, por recursos 
provenientes de captação própria, através de campanhas, projetos, doações de bens, 
eventos e bazares. Saliente-se, pois, que constitui entidade jurídica e de direito 
econômico, cujos recursos não provêm dos órgãos públicos da esfera Federal, 
Estadual ou Municipal, beneficiários no geral de seus serviços.  As linhas de 
atuação da entidade podem ser resumidas conforme a seguir: 

 Hospedagem: para usuários, paciente e um acompanhante. 
 Alimentação: regime de pensão completa, com cinco refeições diárias. 
 Serviço social: atendimento aos usuários nas questões sociais que envolvem 

a família, abrangendo os seguintes focos: gerenciamento do atendimento 
social, acompanhamento clínico individual, acompanhamento sócio-familiar 
e informativo. 

 Apoio Psicológico: envolve o acompanhamento psicológico, psicoterapia 
em contexto de crise e terapia corporal. 

 Desenvolvimento Pessoal e Inserção Social: com seis atividades 
desenvolvidas para consolidar os ideais de promoção humana e valorização 
da vida. As atividades desenvolvidas são agrupadas pelos seus focos 
primários que são: Educação, Geração de Renda e Inserção Social. 

Atualmente a EAS desenvolve o apoio extra-hospitalar, por meio da multiplicação 
de parcerias entre a sociedade civil e poder público, que tenham como foco a 
Assistência Social voltada à Saúde Pública otimizando, desta forma, os recursos 
investidos por diferentes esferas governamentais; tem como valores à promoção 
humana, incentivando, reconhecendo e fornecendo subsídios para que as pessoas 
encontrem em si a capacidade intrínseca, e que elas possam ser agentes de sua 
própria transformação.  
As dimensões das diversas linhas de atuação e, atividade principal, que 
caracterizam os seus diferentes programas pode ser mais bem avaliada pelos  dados 
dos anos de 2004 e 2005, apresentados na Tabela a seguir. Ressalte-se que o 
quadro inclui o tratamento dado pela pesquisa quanto às de linhas de atuação 
(denominações originais da EAS), definição das atividades e identificação dos 
direcionadores primários (métricas), integrantes de seus programas e projetos. O 
foco na mãe-acompanhante como agente-parceiro da melhoria social pode ser 
percebido nas linhas de atuação 3 e 5.  
 

 
 

LINHA DE 
ATUAÇÃO ATIVIDADE MÉTRICA 2004 2005 

1. Hospedagem Hospedagem Pernoites 14.824 13610 

2. Alimentação Alimentação Refeições 
Oferecidas 75.530 70.450 

3. Serviço Social 
 

Atendimento Social 
Grupo de Mães 
Reuniões do InCor 

Procedimentos 
Participações 

Reuniões 
4.420 4.628 

QUADRO 3: Linhas e Atividades Atuais da EAS.



Acompanhamento 
Psicológico 
 

Psicoterapia em 
Contexto de Crise 

 
Participações 

 
Participações 

397 709 

 
 
4. Apoio Psicológico 
 

Terapia Corporal Participações 391 176 
 
5. Desenvolvimento 
pessoal e Inserção 
social 

Brasileirinhos 
Maria Maria 
Culinária/Costura 
Orientação 
Nutricional 
Orientação 
odontológica 
Lazer 

Participações 
Participações 
Participações 
Participações 

 
Participações 

 
Participações 

3063 
1172 
862 
141 

 
249 

 
566 

2460 
653 
383 
187 

 
87 

 
282 

Fonte: Portfólio das Atividades da EAS, dados da pesquisa.  

2.2. A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA EAS: A INCLUSÃO DE 
AÇÕES NÃO-MENSURADAS. 
Aqui trataremos das ações da estrutura organizacional existente, que em uma EAS 
gera duas vertentes de resultados: atingir os objetivos rotineiros e operacionais das 
linhas de atuação  descritas e, um segundo resultado proveniente de mobilização e 
engajamento operacional de agentes externos (trabalho voluntário, supridores de 
insumos – não financeiros – sob a forma de doações) que se agregam aos produtos 
sociais gerados pela organização. Para tanto, desenvolveu-se na primeira etapa de 
análise de todos os procedimentos, rotina, ações e pessoal envolvido nas atividades 
da instituição para quantificação e qualificação cada componente das diversas 
ações que envolvem o objeto. Na etapa subseqüente procedeu-se a valoração dos 
recursos utilizados no processo.  
 

 Levantamento das médias salariais de cada profissão ou função envolvida  
nas atividades a preços de mercado atualizados (Estado de São Paulo: 2006). 

 Cálculo do valor hora, de cada atividade profissional nas funções 
anteriormente dimensionadas, em regime de contrato formal, segundo a 
legislação brasileira (C.L.T.) e, calculados segundo coeficientes de 
equivalência anual, para compatibilização aos dados do exercício econômico 
da entidade. 

 As ações relativas de profissionais liberais regulamentados foram avaliadas 
mediante pesquisa direta junto esses profissionais autônomos, obedecendo 
ao critério de homogeneidade da remuneração ao período estudado. 

 Para a valoração das demais atividade não qualificada utilizou-se como base 
à remuneração de R$300,00 em 2004 e R$350,00 mensais, no ano de 2005. 

 Para a valoração de insumos     fornecidos, como refeições e materiais, a 
valoração se baseou em dados de preços  junto a estabelecimentos que 
fornecem ou supridores, apenas em seu valor primário, isto é, sem 
considerar tributos e fretes, cujos custos têm tratamento específico pela 
contabilidade da EAS. 

 Para os encargos sociais foi calculado apenas o FGTS, à alíquota 
obrigatória, visto que a EAS é isenta da quota previdenciária (Instituto 
Nacional da Seguridade Social - INSS), pela legislação. 



 Os dados complementares utilizados foram extraídos diretamente dos 
registros e demonstrativos dos exercícios estudados e, constantes da 
contabilidade da EAS. 

 
2.2.1 – A INSERÇÃO DOS CUSTOS NÃO MENSURADOS. 
Com base nos procedimentos expostos são apresentados os resultados síntese para 
os exercícios de 2004 e 2005. Visando a melhor explicitação dos impactos 
resultantes da agregação dos recursos e atividades objeto do estudo, obedeceu-se 
aos princípios básicos e métodos constantes dos demonstrativos obrigatórios 
contábeis das sociedades comerciais. Sendo assim, desenvolveram-se os 
demonstrativos originais e ajustados e, que estão apresentados nas tabelas 
seguintes: 
a) Demonstrativo do Resultado do Exercício. 
Neste demonstrativo encontram-se identificados os valores contábeis da sociedade 
comercial (V.C.S.C.), ou seja, dos demonstrativos atualmente obedecidos pela 
legislação brasileira e adotados pela EAS, e os valores reconhecidos e ajustados e, 
a variação (em %) entre itens relevantes das Receitas e Despesas, dos anos 
estudados. 
 

Tabela 1 – Demonstrativo de Resultado e Variações Ajustadas. 

2005 2004 2005 Δ% 2004 Δ%

DOAÇÕES
Recebidas de pessoas físicas 248.930,00 239.600,00 248.930,00 0,00 239.600,00 0,00
Internacionais 4.996,00 5.291,00 4.996,00 0,00 5.291,00 0,00
Pessoas jurídicas 447.799,00 962.742,00 447.799,00 0,00 962.742,00 0,00

EVENTOS
Promoções e campanhas 600.454,00 600.454,00
Receita de mobilização de recursos externos 1.264.270,00 1.189.678,00

PRÓPRIAS E FINANCEIRAS
Captação de recursos próprios 71.815,00 82.169,00 71.815,00 0,00 82.169,00 0,00
Financeiras 317.540,00 58.760,00 317.540,00 0,00 58.760,00 0,00
Outras Receitas 1,00 66.549,00 1,00 0,00 66.549,00 0,00

1.691.535,00 1.415.111,00 2.955.805,00 74,74 2.604.789,00 84,07
DESPESAS

ATENDIMENTO
Atendimento a usuário 891.526,00 893.471,00 891.526,00 893.471,00
Custos de mobilização e agregação social 560.589,27 352.502,84

ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS
Administrativas 60.873,00 18.095,00 60.873,00 0,00 18.095,00 0,00
Financeiras 4.083,00 31.632,00 4.083,00 0,00 31.632,00 0,00
Tributárias 132.241,00 1.169,00 132.241,00 0,00 1.169,00 0,00
Depreciações 115.479,00 88.872,00 115.479,00 0,00 88.872,00 0,00
Perdas de Receitas 162,00 162,00 0,00

(1.204.364,00) (1.033.239,00) (1.764.953,27) 46,55 (1.385.741,84) 34,12
Fundo de custeio - Reserva Técnica (462.812,00) (377.169,00) (462.812,00) 0,00 (377.169,00) 0,00

24.359,00 4.703,00 728.039,73 2.888,79 841.878,16 17.800,88

Total das Despesas

Superávit do Exercício

DESCRIÇÃO
R E C E I T A S

62,88

210,55

CMM
Demonstrativo do Resultado do Exercício - R$

V.C.S.C. Valores Ajustados

Total das Receitas

39,45

 
Fonte: dados de relatórios e calculados na pesquisa. 

 
 
b) Balanço Patrimonial 
Mediante uma nova estruturação de plano de contas, seja para resultados e de 
balanço, incluindo aquelas de natureza compensatória, foi possível incorporar ao 



longo dos exercícios os saldos das contas de balanço, que estão representados na 
tabela 2 a seguir: 
 

Tabela 2 – Balanços Patrimoniais 2004/2005 (em R$1,00). 

2005 2004 2005 Δ% 2004 Δ%

Caixa e Bancos 42.187,00 74.707,00 1.583.042,89 3.652,44 911.882,16 1.120,61

Fundo de Custeio 422.494,00 377.169,00 422.494,00 0,00 377.169,00 0,00
Fundo Patrimonial 1.051.119,00 568.566,00 1.051.119,00 0,00 568.566,00 0,00

Crédito a receber 39.913,00 36.046,00 39.913,00 0,00 36.046,00 0,00
1.555.713,00 1.056.488,00 3.096.568,89 99,04 1.893.663,16 79,24

Imobilizado 2.815.900,00 2.825.601,00 2.815.900,00 0,00 2.825.601,00 0,00
2.815.900,00 2.825.601,00 2.815.900,00 0,00 2.825.601,00 0,00
4.371.613,00 3.882.089,00 5.912.468,89 35,25 4.719.264,16 21,57

2005 2004 2005 Δ% 2004 Δ%

Fornecedores e Contas a pagar 27.909,00 22.622,00 27.909,00 0,00 22.622,00 0,00

Obrigações Trabalhistas 25.373,00 23.803,00 25.373,00 0,00 23.803,00 0,00
Provisão de Férias 16.214,00 22.893,00 16.214,00 22.893,00 0,00

Obrigações tributária 1.618,00 1.762,00 1.618,00 0,00 1.762,00 0,00
71.114,00 71.080,00 71.114,00 0,00 71.080,00 0,00

4.300.499,00 3.811.009,00 5.841.354,89 35,83 4.648.184,16 21,97
4.300.499,00 3.811.009,00 5.841.354,89 35,83 4.648.184,16 21,97
4.371.613,00 3.882.089,00 5.912.468,89 35,25 4.719.264,16 21,57Total do Passivo

Total do Patrimônio Econômico-Social
Fundo Social

TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

TRIBUTÁRIA

PATRIMÔNIO ECONÔMICO-SOCIAL
Total do Passivo Circulante

Total do Ativo

P A S S I V O
CIRCULANTE

FORNECEDORES

CRÉDITOS

Total do Ativo Circulante
PERMANENTE

Total do Ativo Permanente

A T I V O
CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

FUNDOS

EAS - Balanços Patrimoniais (em R$ 1,00) 
V.C.S.C. Valores Ajustados

 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

 
 

A analise acurada dos demonstrativos das tabelas 1 e 2, evidencia, de antemão, 
uma reflexão relevante,  principalmente se relacionada com a contextualização e 
fundamentação dos objetivos, funções e atividades da EAS, apresentadas e 
analisadas nas seções anteriores. Ou seja, de que ao se considerar os princípios 
financeiros e econômicos que regem uma EAS, sua forma societária, eficácia e 
eficiência de gestão são lícitos e coerentes que a valorização de atividades não-
mensuradas, mas reais, de mobilização e utilização de agentes e recursos externos 
(sociais), provém de stakeholders do empreendimento. Neste sentido, ao se avaliar, 
a preços de mercado, preços e custos dos fatores efetivamente utilizados, assim 
como dos investimentos alocados na base operacional da EAS, esses 
demonstrativos evidenciam que a participação desses agentes no período analisado 
pode ser traduzida por participações (sócios, parceiros) e, portanto, como títulos de 
direito ou, novas ações incorporadas no período, repercutindo nas receitas e custos, 
valores estes relacionados principalmente, com as doações e utilização do fator 



trabalho voluntário. Esta é a razão da inclusão do conceito e da nomenclatura 
definida  para os itens “Receitas de mobilização de Recursos Externos”, “Custos de 
Mobilização Social”, na tabela 1 e, “Patrimônio Econômico-social” (substituindo o 
“Patrimônio Líquido”), da tabela 2, como forma de melhor evidenciar a real função 
dos recursos utilizados e dos resultados obtidos. Esta constatação lógica se deve a 
uma razão muito simples, a de que os custos e resultados sociais  se originam e se 
destinam (ou se diluem entre) aos diferentes agentes sociais e, não aos 
proprietários ou controladores formais, como na sociedade privada. Cumpre ainda 
observar que, tal evidenciação pode ser aplicada a organizações outras, ou 
similares, que atuam no terceiro setor da economia. Como complementação e 
aplicação dos critérios e métodos de avaliação, os demonstrativos complementares 
usuais em negócios, são apresentados a seguir:  
 
 
c) Origens e Aplicações de Recursos 
 
 

Tabela 3 – Origens e Aplicações de Recursos 

2005 2004 2005 2004
ORIGENS DE RECURSOS

Superávit do Exercício 24.359,00 4.703,00 728.039,73 841.878,16
Ajuste de exercícios anteriores 2.319,00 (1.795,00) 2.319,00 (1.795,00)
Depreciações 115.479,00 88.872,00 115.479,00 88.872,00
Fundo Patrimonial 519.095,00 519.095,00
Fundo de Custeio 462.812,00 377.169,00 462.812,00 377.169,00
Total dos recursos 604.969,00 988.044,00 1.308.649,73 1.825.219,16

APLICAÇÕES DE RECURSOS
Aquisições de Imobilizado 105.778,00 5.606,00 105.778,00 5.606,00
Total das aplicações 105.778,00 5.606,00 105.778,00 5.606,00

VARIAÇÃO DO C. C. L. 499.191,00 982.438,00 1.202.871,73 1.819.613,16
ATIVO CIRCULANTE

No início do exercício 1.056.488,00 87.720,00 1.893.663,16 87.720,00
No fim do exercício 1.555.713,00 1.056.488,00 3.096.568,89 1.893.663,16

Variação 499.225,00 968.768,00 1.202.905,73 1.805.943,16
PASSIVO CIRCULANTE

No início do exercício 71.080,00 84.750,00 71.080,00 84.750,00
No fim do exercício 71.114,00 71.080,00 71.114,00 71.080,00

Variação 34,00 (13.670,00) 34,00 (13.670,00)
VARIAÇÃO DO C. C. L. 499.191,00 982.438,00 1.202.871,73 1.819.613,16

EAS
ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS - R$1,00.

A T I V O Valores Reais Valores Ajustados

 
Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados da pesquisa. 

 
 



d) Demonstrativo das mutações do Patrimônio Líquido 
 
Tabela 4 – Demonstrativo de Mutações do Patrimônio Líquido –EAS-2004/2005 

Patrimônio 
Social

Superávit 
Acumulado total Patrimônio Social

Superávit 
Acumulado total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2003 2.853.482,00 58.355,00 2.911.837,00 2.853.482,00 58.355,00 2.911.837,00
Ajuste de exercícios anteriores (1.795,00) (1.795,00) (1.795,00) (1.795,00)
Doações para fundo patrimonial 519.095,00 519.095,00 519.095,00 519.095,00
Fundo de Custeio - ReservaTécnica 377.169,00 377.169,00 377.169,00 377.169,00

0,00
Receitas Financ. s/ fundo patrimonial 0,00

Superávit do exercício 4.703,00 381.872,00 841.878,16 841.878,16
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2004 3.749.746,00 61.263,00 3.811.009,00 3.749.746,00 898.438,16 4.648.184,16

Ajustes Patrimoniais (3.592,00) 5.911,00 2.319,00 (3.592,00) 5.911,00 2.319,00
Fundo de Custeio - Reserva Técnica 462.812,00 462.812,00 462.812,00 462.812,00
Superávit do Exercício 24.359,00 24.359,00 728.039,73 728.039,73

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 4.208.966,00 91.533,00 4.300.499,00 4.208.966,00 1.632.388,89 5.841.354,89

DESCRIÇÃO

 CMM
Mutação do Patrimônio Líquido - R$

Original Ajustado

 
Fonte: Desenvolvido pelos autores 
 
2. 3   INDICADORES DE DESEMPENHO. 
A tabela 5 a seguir agrega os dados analíticos dos demonstrativos anteriores, 
servindo de base para outros questionamentos, quanto aos efeitos dos valores 
ajustados.  

TABELA 5 – Indicadores de Desempenho – EAS – 2004/2005. 

2005 2004 2005 Δ% 2004 Δ%
0,11 0,10 0,20 9,00 0,26 10,00

2005 2004 2005 Δ% 2004 Δ%
0,67 0,64 0,81 14,00 0,86 64,00

2005 2004 2005 Δ% 2004 Δ%
1,71 1,73 1,60 -11,00 1,53 -20,00

2005 2004 2005 Δ% 2004 Δ%
0,39 0,37 0,51 12,00 0,56 19,00

Giro do PL = Receitas / patrimônio líquido.

Giro do PL
Valores Reais Valores Justados

Margem Líquida (Rentabilidade das receitas (vendas)) = Lucro Líquido / receitas (vendas) líquidas

Margem Líquida (Rentabilidade 
das receitas)

Valores Reais Valores Ajustados

ROE - Ret. s/ PL (rec.próprios) = L. L. após IR (Receitas - despesas) / PL Médio (total dos recursos próprios investidos)

ROE - Retorno s/PL (recursos 
próprios)

Valores Reais Valores Ajustados

CÁLCULO DOS COEFICIENTES
ROI - Retorno sobre investimentos = Lucro Operacional / Investimentos (Ativo Total  -  passivo de funcionamento)
ROI - = (Receitas - (Atendimento + Adm. E Fin.) / Investimentos (Ativo Total  -  passivo de funcionamento)

ROI - RETORNO S/ 
INVESTIMENTOS

Valores Reais Valores Ajustados

  
 

Fonte: dados apurados pela pesquisa. 
 



No quesito de liquidez financeira geral constata-se a sensível elevação na situação 
de folga financeira, no tocante ao seu capital circulante líquido. Esta folga 
financeira se origina da incorporação e agregação de valor (a preços dos insumos, 
trabalho interno e trabalho social mobilizado) efetivados  no ciclo de operações dos 
programas e atividades (Quadro 3). A utilização desses recursos 
incontestavelmente se justifica por manter, melhorar e/ou ampliar os programas 
planejados, disponibilizados ou em execução. Desta forma, fornecem dimensões de 
valor e custos não desembolsados, porém agregados aos produtos e serviços, 
permitindo evidenciar e medir as atividades relevantes da cadeia de valor interna e 
externa da EAS. A múltipla interdependência de atividades e elos entre  os 
programas poderia ser mais bem gerenciada, sob o foco da eficiência, assim como 
de qualidade dos resultados e ações, no sentido da eficácia das mesmas. Neste 
aspecto, considere-se que o desempenho de uma entidade como a EAS, também se 
mede pela perenização do benefício aos assistidos, tanto em termos pessoais, como 
de novas habilidades e valores que nortearão a ação destes indivíduos no seu 
contexto econômico e social original, após sua participação ativa e em parceria nos 
programas e atividades, o que foi sinalizado nas métricas das atividades constantes 
deste trabalho (Quadro 3). 
Sem esta assistência, provavelmente, não teriam qualidade de vida e, muitas vezes, 
nem a própria vida por um tempo longo ou, pelo menos, pela média de vida do 
brasileiro. 
  Ao mesmo tempo, quando visto sob a óptica dos grupos de interesse externos 
(Governo, Instituições e Colaboradores), as valorizações das atividades sociais 
agregada evidenciam a economia financeira e assistencial que os projetos 
concluídos ou, continuamente em funcionamento, proporcionam aos cofres 
públicos, ou sob uma óptica reversa, os ganhos da desresponsabilização ou  
publicização, conforme referido por Montaño (2002), das funções e atividades da 
entidade Governo.  
Por outro lado, os indicadores de retorno que aparentemente revelam uma 
involução, se analisados sob a óptica dos custos e do volume de recursos 
efetivamente mobilizados e aplicados no processo de geração de atendimentos, 
demonstra um incremento absoluto e relativo da produtividade, podendo indicar o 
efeito alavancador que recursos adicionais de agentes públicos e mesmo privados, 
provocariam em termos de resultados e efeitos sociais. 
Nesse tipo de avaliação de desempenho, de análise empírica, leva-se em 
consideração a capacidade da instituição de iniciar e finalizar cada evento social, 
constante de seu portfólio, de maneira eficiente e eficaz.  
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Desenvolver um estudo exploratório a respeito de uma sistemática ou modelo de 
avaliação de desempenho que melhor demonstre o desenvolvimento das 
organizações do terceiro setor implica na valoração dos serviços gratuitos e os 
reflexos destes nas demonstrações financeiras, principalmente o impacto que estas 
ações representam para efeito de análise destas demonstrações.  
A valorização dos serviços voluntários e das ações sociais e seus reflexos nas 
demonstrações contábeis, demonstradas sinteticamente no desenvolvimento deste 
estudo, porém, não constituem sua principal contribuição.  O resultado mais 
importante constituiu-se pela identificação de atividades de agregação de valor na 
geração do produto final da instituição social uma vez que a reestruturação dos 
custos dos serviços internos, agregando as valorizações dos serviços e ações 
externas (custos diretos, indiretos e ocultos), podem ser relacionados mediante a 



metodologia do custeio de atividades de serviços, conforme tratado por Brimson e 
Antos (p.234, 1994), Kaplan e Cooper (p.257, 1998), uma vez que se gerencie a 
cadeia de atividades, identificando direcionadores e elos, tornando mais perceptível 
aos gestores,  a efetividade das atividades e o impacto destas ações na vida social 
de cada paciente, sabendo-se que elas convergem para a mãe/acompanhante como 
agente final do processo (cliente). O apoio social integrado, psicológico e 
profissional busca agregar significativa melhora de conduta (de valor), seja no 
período preparatório do filho paciente, como após efetivação da intervenção 
médica (em geral cirúrgica). O período de assistência envolve atividades voltadas a 
melhor capacita-la à readaptação e atuação em seu contexto social original, 
agregando até, a possibilidade de gerar recursos financeiros. Esses efeitos não 
foram objeto de avaliação nos limites do estudo, muito embora o acompanhamento 
e monitoramento de direcionadores especiais poderiam compor um painel de 
desempenho de melhor qualidade para medir efeitos agregados mais consistentes 
para sociedade, gestores e, de financiadores privados e públicos. Tal metodologia 
ou procedimentos certamente permitiria conformar elementos mais seguros e 
precisos para avaliar a relação volume de recursos (custos) e a amplitude dos 
resultados (benefícios) de serviços dessa natureza e, adicionalmente pela geração 
de dados para controle, fiscalização e ordenamento social, ou seja, das 
responsabilidades de governo(s), e do controle de interesse social.  
A perspectiva de continuidade de pesquisa nesta linha indica, com alto grau de 
segurança,  para o desenvolvimento de sistema para analise econômico-financeira 
acoplado a indicadores de qualidade  assistencial, que subsidiassem a avaliação de 
projetos concluídos e/ou programas continuamente em funcionamento por EAS´s 
ou organizações similares. Isto sem dúvida, proporcionaria aos órgãos públicos 
instrumentos mais eficazes para o planejamento dos recursos sociais, criando 
condições para decisões mais consistentes na destinação dos recursos do Estado e 
do investimento social privado. 
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i Importante ressaltar,  que o termo Setor tem seu significado original, definido nos 
estudos de Economia, especialmente de Análise Macro-econômica, ao explicar a 
estrutura do aparelho produtivo (organizações) como gerador da oferta de bens e 
serviços de uma economia, composto pelo Setor Primário (atividades extrativas), 
Setor Secundário (indústria de transformação) e Setor Terciário (Serviços, 
incluindo os agentes de Serviços Públicos). Não deve, pois, ser confundido com a 
terminologia e critério utilizado pelo autor. 
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